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PREÇOS 

? Nacional 

Escolas Privadas debatem 
em reunião, em Brasília, 
reajuste da 'mensalidade 

por S.Stéfonl 
de São Paulo 

-- O governo—federal está 
bem próximo de deparar-
se, ainda nesta semana, 
com um novo impasse na 
área de reajuste dos pre-
ços. A questãn, deatá vez, 
não envolve, porém, nenhu-
ma indústria•nuestabeleci. 
-mento comercial. O proble. 
ma deriva, asgora, ,para, a 
área do ensino, Mais exata-
mente para o âmbito das 
«escolas partiçuláres, cujos 
proprietários não aceitam 

teto máximo de aumento 
autorizado pelo Ministério 
da Educação, da ordem de 
35%, com poSsibilidade de 
mais 17,5% a serem obtidos 
a partir de, ..negociações 
com as associações de pais 
e mestres ou dirétórios 
acadêmicos. - 
„ O ponto de partida para o 
impasse liga-se à proposta 
que será colocada, amanhã 
em Brasília, pelo. Sindicato 
dos Estabelecimentos de 
Ensino do Estado de Minas 
gerais, na reunião — orga-
nizada pela Federação Na-
çional dos EStabelecimen-
tós de Ensino (Fenen) 
das entidades de classe es-
laduais de todo o País que 
representam • as escolas 
privadas. 

Os empresários Minei- 
inconformados com o 

índice fixado pelo governo 
federal, pretendem propor 
,que as escolas particulares 
,ao dêem início ao,anó leti-
vo no dia 12  de fevereiro, 
tal como está previsto até 
agora. As aulas, de acordo 
com a proposta, somente 
seriam iniciadas depois 
;que o governo federal acei-
tasse rever sua posição. 

Roberto Domas, presi-
dente do sindicato de >nina 
'gerais e da Fenen, explica 
que a proposta .resultou de 
rima assembléia realizada, 
sexta-feira, pela entidade 
Mineira. "Não teniós alter-
nativa mesmo porque os 
Professores, cujo dissídio, 
por coincidência, é dia 12  
4e fevereiro já' nos enca-
minham um pedido de rea'; 
bste de salários da ordam 
de 150%", argúmenta. 
Bem a possibilidade de 

um aumento maior nas 
mensalidades, não teremos 
como chegar nem perto , do 
slue está sendo solicitado e, 
em conseqüênçja, não tere-
7fnos como iniéai as aulas, 
porque os profeasóres pro.- 
yavelmente estarão em 
greve." 

Dornas não sO que a ini-
ciativa da entidade minei-
za possa vir a ser encara-
ida, no âmbito do governo 
federal, como mais um ca-
so de desobediência civil —
some que vem sendo utili-
zado para batiiar as tenta-
tivas de rebeldia por parte 
da iniciativa' privada em 
relação ao controle dos pre-
,ços. 

"Há uma definição me-
lhor para o que estamos 
propondo fazer", diz ele. 
,:!Trata-se de ações adota-
das por estado .de necessi-
dade, as quais, de acordo 
çom a lei, silo, inclusive, 
.excludentes de «criminali-
dade." 
• Domas considera que o 
ipdice aprovado, pelo go-
,yerno apenas -,repõe os au-
mentos de custos.-verifica-
dos no ano pasSádo, sem le-
yar em consideração nem 
jnesmo a elevada inflação 
já prevista para janeiro e o 
,resjuste de salário que terá 
de ser concedido aos pro-
jéssores. "E como as esco-
las teriam de fazer frente a 
;todo este quadro com o 
-mesmo valor -da Mensali-
dade no mínimo durante to-
do o primeiro Semestre,' 

dar início às aulas seria co-
meçar um processo que fa-
talmente teria de ser intor-
rompido dois ou três meses 
depois", considera. "Desta 
forma, a nós parece melhor 
nem começar". 

A delegação paulista ain-
da não definiu a posição 
que levará, amanhã, para 
a reunião nacional da Fe-
nen. A entidade também 
considera que o índice de 
reajuste autorizado não 
permitirá a sobrevivência 
da maior parte das escolas. 
Mas acredita, ao menos em 
princípio, que ainda é 
possível tentar reiniciar as 
negociações com o governo 
federal, em busca de uma 
fórmula de cálculo das no-
vas mensalidades que pos-
sa atender às necessidades 
de todas as partes envolvi-
das na questão. 

"Não temos como evitar 
um reajuste elevado nos 
salários dos professores", 
diz Sergio Antônio Sales 
Arcuri, vice-presidente do 
Sindicato dos Estabeleci-
mentos de Ensino no Esta-
do de São Paulo. "Ainda 
mais depois que o próprio 
Estado já concedeu um au-
mento de 40% para os seus 
professores, os quais, ago-
ra, serão beneficiados, ain-
da, com mais 25% referen-
tes ao reajuste geral dos 
funcionários públicos." 

Arcuri conta que, em São 
Paulo, as escolas particula-
res estão pagando, em mé-
dia, de CZ$ 15. a CZ$ 30 por 
hora/aula, dependendo da 
série para a qual o profes-
sor lecione. "Na prática, is-
so significa que um profes-
sor ganha, hoje, no estado, 
entre CZ$ 3 mil e CZ$ 5 mil 
para dar seis aulas por dia, 
que é o máximo permitido 
em cada estabelecimento". 

Tal fato, de acordo com 
ele, está levando a dois pro-
blemas simultâneos: pro-
fessores estão acumulando 
aulas em várias escolas, 
em prejuízo do padrão de 
ensino; grande evasão de 
professores para outras 
áreas de atividade, em 
muitos casos de menor im-
portância, mas melhor re-
muneradas. 

O vice-presidente da enti-
dade paulista afirma que, 
antes da determinação go-
vernamental, boa parte dos 
pais de alunos vinha con-
cordando com reajustes 
mais elevados no valor das 
mensalidades, como forma 
de tentar a manutenção da 
qualidade do ensino.  

"AgniS7 maior parte 
das ecolas está voltando a 
procurar os pais dos alunos 
e verificando se há concor-
dância sobre a manutenção 
do que fora anteriormente 
acertado", conta. 

Ele não considera que, 
nesse caso, aumentos aci, 
ma do autorizado pelo go-
verno possam ser conside-
rados ilegais ou classifica-
dos dentro da definição de 
desobediência civil. "Não 
há como ser considerado 
ilegal aquilo que é definido 
por acordo entre as par-
tes", diz. 

O sindicato de Minas Ge-
rais não pretende levar, pa-
ra a reunião, qualquer,  pro- , 
posta fixa de índice de rea-
juste, 

 
 por considerar que 

existem diferenças muito , 
grandes entre as diversas 
escolas e, sobretudo, entre 
as várias regiões do País. A , 
entidade paulista, no en-
tanto, vem trabalhando, 
desde o final do ano passa-
do, com um número — 
106% — abaixo do qual con-
sidera muito difícil a sobre-; 
vivência e/ou a manuten-
ção do nível das escolas ao 
longo deste primeiro se-
mestre. 


